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Aprovada entrega da casa aos bancos para extinguir dívida 
no crédito à habitação 

No passado dia 26 de junho de 2019, foi aprovada a proposta que admite entrega da 

casa às instituições bancárias para extinguir a dívida no crédito à habitação. A medida 

integra o projeto para a Lei de Bases da Habitação e foi aprovada na última sessão de 

votações indiciárias.  

 

O projeto para a nova Lei de Bases da Habitação considera que o crédito à 

habitação constitui um instrumento de acesso à habitação (sem prejuízo dos demais 

instrumentos ao dispor dos cidadãos), sendo que será obrigação do Estado promover e 

apoiar, nos termos da Constituição da República Portuguesa, o acesso à habitação 

própria, que inclui a aquisição, conservação e fruição em condições de legalidade, 

estabilidade, segurança e salubridade.  

 

Assim, no crédito para aquisição de habitação própria e permanente, pretende-se 

que seja, como se pode ler na proposta, “admitida a dação em cumprimento da dívida, 
extinguindo as obrigações do devedor independentemente do valor atribuído ao imóvel 
para esse efeito, desde que tal esteja contratualmente estabelecido, cabendo à 
instituição de crédito prestar essa informação antes da celebração do contrato”.  

Atente-se, portanto, ao facto desta possibilidade só se aplicar na eventualidade de ser 

contratualmente estipulada. 

 

Nesta mesma votação levada a cabo pelo grupo de trabalho da habitação da 

Assembleia da República, foi aprovada a iniciativa que determina que aos devedores de 

crédito à habitação em situação económica muito difícil possa ser aplicado um regime 

legal extraordinário de proteção que inclua, nomeadamente, a possibilidade de 

reestruturação da dívida e medidas substitutivas da execução hipotecária. E, ainda, que 

as pessoas com deficiência beneficiem de acesso a crédito bonificado à habitação. 

 

A redação final da Lei de Bases da Habitação deverá ser aprovada em comissão 

parlamentar no próximo dia 3 de julho e votada em plenário a 5 de julho. outro 

impedimento decretado pelo tribunal, caberia esse exercício unicamente ao outro 

progenitor ou, no impedimento deste, a alguém da família de qualquer deles, desde que 

haja um acordo prévio e com validação legal”.nascimento no registo civil português.  

Acrescenta o novo n.º 3 que a verificação da existência de laços de efectiva ligação à 

comunidade nacional implica o reconhecimento, pelo Governo, da relevância de tais 

laços – o conhecimento suficiente da língua portuguesa, a existência de contactos 

regulares com o território português, e a não condenação pela prática de crime punível 

com pena de prisão de máximo igual ou superior a 3 anos. 

A obrigação de manter os dados fornecidos no registo actualizados é agora garantida 

através do Balcão Único Electrónico, tal como a cessação da actividade, tornando, desta 

forma, a tramitação de todo o processo mais célere e eficiente. 

 

não exceda €  

No que ao SIREVE diz respeito, foi alterado o conceito de empresa para este efeito; 

empresa, prevê o art. 2º, serão somente as sociedades comerciais e empresários em 

nome individual que possuam contabilidade organizada. 

Estas encontram-se agora proibidas de recorrer ao mecanismo do SIREVE quando, nos 

dois anos antecedentes, não tenham cumprido as obrigações decorrentes do acordo (ou 

não o tenham obtido), bem como quando tenha requerido a extinção do procedimento 

(faculdade que lhes é agora permitida). Igual previsão existe para as empresas que 

tenham recorrido ao PER e não cumpram os termos do plano aí aprovado. s) (s) 
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